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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade Filgueira Florindo Advocacia interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DO MÉRITO 

O escritório alega que a decisão que desconsiderou a pontuação do título de especialização do Dr. Erich Augusto Filgueira Florindo, por falta da apresentação do comprovante de conclusão é equivocada, afirmando que a especialização em Direito Público e Privado foi comprovada por meio de diploma expedido por instituição devidamente cadastrada no Ministério da Educação. Para tanto, anexa ao presente recurso, cópia do diploma de pós-graduação e histórico com a discriminação das matérias cursadas.



Por tal razão, pleiteia que seja provido o presente recurso, a fim de que seja considerado o título de especialização apresentado para fins de pontuação técnica nas áreas Cível, Seguro e Cobrança Regressiva e Recuperação de Crédito.

Em análise do recurso interposto pelo escritório, entende-se não lhe assistir razão, pelos fatos a seguir expostos:

2.1. DA RETIFICAÇÃO DA DECISÃO PUBLICADA QUE NEGOU PONTUAÇÃO DE TÍTULO. ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SEDE RECURSAL.

Ao reanalisar a proposta técnica apresentada pelo escritório, verifica-se que o título de especialização em nível de pós-graduação em Direito Público e Direito Privado do Dr. Erich Augusto Filgueira Florindo não foi anexado ao procedimento, junto com os demais documentos solicitados, impedindo que fosse analisado e considerado para fins de pontuação.

Assim, retifica-se a motivação exposta na ata publicada, para constar: “Não foi considerada a pontuação referente à especialização do Dr. Erich por falta de apresentação do comprovante de título”, onde se lê: “Não foi considerada a pontuação referente à especialização do Dr. Erich por falta de apresentação do comprovante de conclusão.

Nesse sentido, a alegação para requerer a revisão da pontuação atribuída se funda em documentos que não integraram a proposta técnica, a saber, diploma de pós-graduação e histórico com discriminação das matérias cursadas. Dessa forma, os documentos apresentados não poderão ser admitidos, por se tratar de apresentação de documentos novos ao certame, que deveria ter sido juntado tempestivamente no envelope 2.

Logo, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar, nesse momento, novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação atribuída à proposta técnica apresentada, sob pena de afronta ao Edital e às normas licitatórias vigentes, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes e no artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016, respectivamente:
Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Ademais, a decisão do Grupo Técnico de Trabalho de não aceitação dos documentos se ampara na observância dos seguintes dispositivos do instrumento convocatório do presente certame, os quais em momento oportuno não foram impugnados pelo escritório ora recorrente:

8.12.	Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, conforme fixado neste Edital, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação de habilitação e/ou de técnica apresentada.

14.1 .O julgamento da proposta técnica consistirá na verificação da apresentação, pelos licitantes, da totalidade das informações/documentos solicitadas no ANEXO VI, desde Edital, bem como da análise do seu conteúdo.

25.2.	É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente.

1. DA CONCLUSÃO

[bookmark: _GoBack]Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, a fim de se manter a pontuação atribuída pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pelo escritório Filgueira e Florindo Advocacia, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021, sendo 16 pontos na área cível, 16 na área de seguros, 10 pontos na área de recuperação de crédito.


Vitória/ES, 19 de janeiro de 2022.
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